



minuta: Fixação de cúmulo jurídico










Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal de Execução de Penas de (...)
(nome), arguido no processo à margem identificado, face à condenação já transitada em julgado relativamente aos processos
n.º (.../17.0PrT), n.º (.../18.0VNG) e n.º (.../20.0mTS),


vem requerer a V. Exa. que se digne proceder ao cúmulo jurídico, ou ao  cômputo da  pena, o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       o arguido encontra-se a cumprir a pena que lhe foi aplicada no âmbito do  processo n.º  (.../20.0mTS), que correu termos no  Juízo Central Criminal de (...) do Tribunal Judicial da Comarca de (...).

02       Em relação ao  processo n.º  (.../17.0PrT), que correu termos no Juízo Local Criminal de (...) do  Tribunal Judicial da  Comarca de (...), foi o arguido condenado na  pena única de 2 (dois) anos de prisão efectiva.

03       Verificando-se ainda a condenação do arguido pelo mesmo crime no processo n.º (.../18.0VNG), que correu termos no Juízo Local Criminal de (...) do  Tribunal Judicial da  Comarca de (...), onde foi o arguido condenado à pena de 5 (cinco) anos de prisão efectiva.

04       Em todos os  processos que acabam de ser referidos, já ocorreu o trânsito em julgado das respectivas sentenças.



05       Face a tal situação, passou a haver um  conjunto de penas que têm que ser cumpridas de forma continuada e sucessiva, relativamente a cada um  dos  processos suprarreferidos.

06       No entanto, a Lei estabelece os  25 (vinte e cinco)  anos como limite para o somatório de todas as penas a serem cumpridas.

07       E nos termos do disposto no n.º.1 do art.º 78.º do Código Penal, “Se, depois de uma condenação transitada em julgado, se mostrar que o agente praticou, anteriormente àquela  condenação, outro  ou outros  crimes, são aplicáveis as regras do artigo anterior, sendo a pena que já tiver sido cumprida descontada no cumprimento da pena  única aplicada  ao concurso de crimes”.

08       Assim, o arguido está em condições de beneficiar do cúmulo jurídico relativamente às penas que lhe foram aplicadas e já transitadas em julgado.

09       Sendo o Tribunal de Execução de Penas competente para decidir sobre esse cúmulo jurídico.

10       E, em consequência, calcular a pena de prisão a ser aplicada ao arguido em cúmulo jurídico, sem prescindir do disposto nos  n.º 1 e 2 do art.º
63.º do Código  Penal.


Nestes termos, e nos mais de Direito que V. Exa. suprirá, requer-se que se digne proceder ao cúmulo jurídico em que foi condenado o arguido.

Junta: procuração forense.


P.E.D.,
o Advogado46,



46   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
